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AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA Nº 001/2024 

PROCESSO Nº 225/2024 - EDITAL Nº 018/2024 
COM COTA RESERVA PARA ME/EPP/EQUIPARADAS 

O Município da Estância de Cananéia/SP, por intermédio da Prefeitura Municipal, neste ato representado pelo Sr. Prefeito Municipal, torna 
público, para conhecimento dos interessados que realizará certame licitatório, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma 
ELETRÔNICO, pelo SISTEMA DE MENOR PREÇO GLOBAL, NO MODO DE DISPUTA ABERTA, cujo objeto é a “Contratação de 
empresa especializada para Drenagem e Revitalização da Rua Francisco de Assis Paiva (Fases 2 e 3), conforme convênio da 
Secretaria de Desenvolvimento Regional do convênio nº 103525/2023”, o qual observará os preceitos de direito público e, em 
especial, as disposições da Lei n.º 14.133/2021, Lei Orgânica do Município e Lei Complementar n° 123/2006 e subordinado às 
condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 
Recebimento das propostas por meio eletrônico: a partir das 14horas da data da publicação até às 08hs do dia 10/10/2024. 
Abertura de Propostas iniciais: Ás 09hs:00m do dia 10/10/2024. 
Início da Sessão de Disputa de Preços: Às 09hs:00m do dia 10/10/2024. 
Tempo de Disputa: 10 minutos 

 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). LOCAL: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br 

 
Valor estimado desta licitação: R$ 1.660.178,77 (um milhão seiscentos e sessenta mil, cento e setenta e oito reais e setenta centavos) 

Fonte de Recursos: Estaduais-vinculados e recursos próprios 

 
Em caso de vir a ser decretado feriado nacional, estadual ou municipal ou ponto facultativo, no dia previsto para a disputa de lances, o ato 
ficará automaticamente transferido para o primeiro dia útil seguinte, permanecendo o mesmo horário. 

 
Local de Consulta do Edital: O Edital e seus anexos poderão ser visualizados junto ao Portal eletrônico oficial da Prefeitura Municipal da Estância de 
Cananéia/SP, pelo link: <http://www.cananeia.sp.gov.br OU poderão ser retirados junto ao Departamento de Licitação - situado na Avenida 
Independência, 374 - Rocio - Cananéia/SP - Centro, portando CD-ROM ou pen drive, ou ainda, solicitado através do e- 
mail<compras@cananeia.sp.gov.br> e ainda junto à plataforma eletrônica de licitação da Bolsa de Licitações do Brasil: www.bll.org.br. Demais 
informações poderão ser obtidas pelo telefone (13) 3851-5100. 

 
 

 
Cananéia/SP, 02 de setembro de 2024. 

 
 
 

LUIZ ANTONIO CORDEIRO 

Prefeito Municipal 

http://www.bll.org.br/
http://www.cananeia.sp.gov.br/
mailto:compras@cananeia.sp.gov.br
http://www.bll.org.br/
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EDITAL Nº 018/2024 

CONCORRÊNCIA Nº 001/2024 

PROCESSO Nº 225/2024 

 
Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE CANANÉIA, para conhecimento dos 

interessados, sediada à Av: Independencia, 374, em Cananéia/SP, realizará licitação, na modalidade 

CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICO, pelo SISTEMA DE MENOR PREÇO GLOBAL, NO MODO DE 

DISPUTA ABERTA por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Bolsa de Licitações e 

Leilões do Brasil” (www.bll.org.br), nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 
1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada para Drenagem e 

Revitalização da Rua Francisco de Assis Paiva (Fases 2 e 3), conforme convênio da Secretaria de 

Desenvolvimento Regional do convênio nº 103525/2023, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária 

prevista para o exercício de 2024, oriunda de transferências e convênios estaduais-vinculados e recursos 

próprios: 

Ficha: 71 
Unidade orçamentaria: 02.06.01 
Funcional programática: 15.451.0011.1003 
Classificação da Despesa: 4.4.90.51.00 

 
Ficha: 362 
Unidade orçamentaria: 02.15.01 
Funcional programática: 15.451.0032.1003 
Classificação da Despesa: 4.4.90.51.00 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao 

objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, 

inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos e que estiverem devidamente 

credenciadas junto ao provedor do Sistema na página eletrônica www.bll.org.br – aba ACESSO BLL COMPRAS. 

3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006. 

3.3. Não poderão disputar esta licitação: 

3.3.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.3.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.3.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.bll.org.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.3.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

3.3.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.3.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

3.3.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista; 

3.3.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021 

3.4. O impedimento de que trata o item 3.3.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

3.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 3.3.2 e 3.3.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão 

ou entidade. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico: 

3.8. O disposto nos itens 3.3.2 e 3.3.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 

projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.10. A vedação de que trata o item 3.3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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empresa que preste assessoria técnica. 

 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ofertado, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública. 

4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

4.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 

3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa. 

4.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.2 ou 4.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 

lances. 

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 

regras: 

4.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por maior desconto. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.9 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo 

ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

5.1.1. valor total, em reais, do objeto; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
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ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data de 04 de outubro de 2024, às 08:30h, na plataforma de licitações da BLL - www.bll.org.br – 

aba ACESSO BLL COMPRAS. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os 

licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total para a realização do objeto 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 500,00 

(quinhentos reais). 

6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 

6.10. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar- 

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação poderá admitir o reinício da disputa aberta, 

para a definição das demais colocações. 

6.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

http://www.bll.org.br/
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6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar. 

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.14. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da licitação, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.17. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 

das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno 

porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício 

do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

6.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60


Prefeitura Municipal da Estância de Cananéia 
Estado de São Paulo 

“Cidade Ilustre” 
– Primeiro Povoado do Brasil – 

 

 

 

6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

 
6.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.18.2.2. empresas brasileiras; 

6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento 

6.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 

de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

6.19.4. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, em prazo não inferior a 

02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.19.5. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.20. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente responsável pela condução do certame verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021: 

7.2. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício. 

7.3. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de Contratação 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 

em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.4.1. contiver vícios insanáveis; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
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7.4.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência; 

7.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

7.5. Em contratação de obras e serviços de engenharia, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará 

o seguinte: 

7.5.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi- 

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

7.5.2. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

7.5.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.7. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.7.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 

Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada 

integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 

indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́́́́́́́́́́́
́́́́
 ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que 

se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

7.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.10. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 

avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
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7.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Agente 

de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

7.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 

Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir- 

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Projeto Básico/Termo de Referência. 

 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. O licitante vencedor deverá anexar os documentos de habilitação exclusivamente através do sistema 

eletrônico (preferencialmente em arquivo formato PDF). 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 

feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico- 

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.4. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos 

por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 

2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 

feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico- 

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.5.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte 

e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% 

para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 

via e-mail, em prazo não inferior a 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

8.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

8.9. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 

em lei e em outras normas específicas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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8.10. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

8.11. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões, constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º). 

8.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

8.13. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível 

a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda ao presente edital. 

8.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do 

Decreto nº 8.538/2015). 

8.17. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 
9. HABILITAÇÃO 

9.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.1.1. No caso de Empresário Individual: Registro Comercial 

9.1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.1.3. No caso de Sociedade Comercial: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e 

alterações subseqüentes, devidamente registrados; 

9.1.4. No caso de Sociedade por Ações (Sociedade empresária do tipo S/A): ato constitutivo e alterações 

subseqüentes, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores, em exercício; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.1.5. No caso de Sociedade Civil: Inscrição do ato constitutivo e alterações subseqüentes, devidamente 

registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

9.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

9.1.7. Cópia do RG e CPF dos sócios da empresa; 

9.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

9.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.2.2. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante; 

9.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através da apresentação de Certidão Conjunta 

Negativa de débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, conforme determina a Portaria 

Conjunta PGFN/RFB nº 02, de 31 de agosto de 2005; sendo que a Prefeitura aceitará as certidões negativas em 

separado (Tributos Federais e Dívida Ativa da União), desde que as mesmas estejam com o prazo de validade 

em vigor. 

9.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de Certidão Negativa expedida pela 

Fazenda do Estado em que estiver situada a sede (matriz) ou domicílio (filial) do licitante, com relação ao 

ICM/ICMS 

9.2.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através de Certidão Negativa de tributos 

mobiliários (ISS) expedida pelo Município em que estiver situada 

9.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 

9.2.8. A prova de regularidade deverá ser feita por Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos 

de Negativa. 

9.2.9. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

9.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.3.1. Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial ou recuperação extrajudicial 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não superior a 3 (três) meses da data limite 

para recebimento das propostas, se outro prazo não constar do documento. 

9.3.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar 

a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei 

nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 

requisitos de habilitação. 

9.3.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
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podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da 

apresentação da proposta. 

9.3.4. No caso de empresa constituída há menos de um ano, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 

9.3.5. A comprovação da boa situação financeira da licitante se dará conforme índices abaixo elencados, 

devendo estes serem demonstrados em memorial de cálculos assinado por contador (constando o seu número 

de registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC), juntando-o ao Balanço Patrimonial: 

a) Índice de Liquidez Corrente – ILC – igual ou superior a 1,00 

ILC =  AC_, onde 
PC 

AC = Ativo Circulante 
PC = Passivo Circulante 

b) Índice de Liquidez Geral – ILG – igual ou superior a 1,00: 

ILG = AC + RLP, onde 
PC + ELP 

AC = Ativo Circulante 
RLP = Realizável a Longo Prazo 
PC = Passivo Circulante 
ELP = Exigível a Longo Prazo 

 
c) Solvência Geral – igual ou superior a 1,00: 

 
SG =   AT , onde: 

PC + ELP 

SG = Solvência Geral 
PC = Passivo Circulante 
ELP = Exigível a Longo Prazo 
AT = Ativo Total 

 

 

9.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.4.1. Certidão de registro ou inscrição no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou 

CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) da empresa e do respectivo responsável técnico 

9.4.2. Comprovação da capacidade técnica operacional da empresa mediante a apresentação de 

atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a Licitante executou 

obras e serviços semelhantes a : 

Item 2.1 – 385 metros - NIVELAMENTO GEOMÉTRICO NO INTERIOR DA GALERIA; 

Item 4.6 – 274 metros - TUBO DE CONCRETO (PA-2), DN= 1500mm. 

Na quantidade mínima de correspondente a 50% da metragem do item. 

9.4.3. Comprovação da licitante possuir em seu corpo técnico, na data de abertura das propostas, 

profissional de nível superior legalmente habilitado detentor de Certidão de Acervo Técnico (CAT), expedida 

pelo conselho profissional competente, comprovando a sua responsabilidade técnica na execução de obras ou 

serviços de características semelhantes ao objeto deste edital, limitada à parcela de maior relevância, conforme 
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descrição no item 9.4.2. 

 

9.4.4. O(s) responsável(is) técnico(s) deverá(ão) pertencer ao quadro permanente da licitante na data 

prevista para a entrega da proposta. 

9.4.5. Conforme Súmula N° 25 do TCESP (Tribunal de Contas do Estado de São Paulo), a comprovação 

do vínculo profissional do responsável técnico com a licitante pode se dar mediante contrato social, registro na 

carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de profissional 

autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços 

9.4.6. O(s) profissional(is) indicado(s) pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico- 

operacional deverá(ão) participar da obra objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de 

experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela administração. 

9.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

9.5.1. Declaração, assinada por representante legal do licitante de que não outorga trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito), e qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos; 

9.5.2. Declaração, sob as penas da Lei, de que não está impedida de contratar com a Administração 

Pública 

9.5.3. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade 

das informações prestadas 

9.5.4. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas 

9.5.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas 

 
10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 
11. DA GARANTIA 

11.1. A licitante vencedora recolherá aos cofres públicos a garantia de 5% (cinco por cento) do valor inicial do 

contrato a título de GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

11.2. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia 

11.2.1. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 

avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

11.2.2. seguro-garantia; 

11.2.3. fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 

País pelo Banco Central do Brasil 

11.3. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado 

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução 

ou o adimplemento pela Administração. 

11.4. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a 

sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente 

 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. mete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. advertência; 

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 

156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 

ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


Prefeitura Municipal da Estância de Cananéia 
Estado de São Paulo 

“Cidade Ilustre” 
– Primeiro Povoado do Brasil – 

 

 

 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, na própria 

plataforma e pelo seguinte e- mail: compras@cananeia.sp.gov.br. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente 

de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

13.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se- 

á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

e endereço eletrônico do site da Prefeitura de Cananéia e Portal da Transparência. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
14.11.1- ANEXO I – Projeto Básico; 

14.11.2- ANEXO II – Recibo de retirada de edital; 

14.11.3- ANEXO III - Proposta comercial; 

14.11.4- ANEXO IV – Minuta de contrato; 

14.11.5- ANEXO V – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

14.11.7- ANEXO VI – Termo de Ciência e de Notificação do TCE-SP; 

mailto:compras@cananeia.sp.gov.br
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14.11.8- ANEXO VII – Declaração de documentos à disposição do TCE/SP; 

14.11.9- ANEXO VIII - Cartilha para acompanhamento. 

 

 
Cananéia, 02 de setembro de 2024. 

 
 
 
 
 
 

 
LUIZ ANTONIO CORDEIRO 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

PROJETO BÁSICO 
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ANEXO II 

CONCORRÊNCIA Nº 001/2024 

PROCESSO Nº 225/2024 - EDITAL Nº 018/2024 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

 
Denominação: 

CNPJ: 

Endereço: 

e-mail: 

Cidade: 

Estado: 

Telefone: 

Fax: 

Obtivemos, através do acesso à página www.cananeia.sp.gov.br, nesta data, cópia do instrumento 

convocatório da licitação acima identificada. 

 
Local:  de  de 2024. 

 
Nome: 

 
Senhor Licitante, 

Visando à comunicação futura entre a Prefeitura e sua empresa, solicitamos a Vossa Senhoria preencher 

o recibo de retirada do Edital e remetê-lo à Departamento Municipal de Compras e Licitações, pelo e- 

mail compras@cananeia.sp.gov.br. 

A não remessa do recibo exime a Prefeitura Municipal da Estância de Cananeia da comunicação, através 

de e-mail, de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como 

de quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer reclamação. 

Recomendamos, ainda, consultas à referida página para eventuais comunicações e ou esclarecimentos 

disponibilizados acerca do processo licitatório. 

http://www.cananeia.sp.gov.br/
mailto:compras@cananeia.sp.gov.br
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Fornecedor:   CNPJ nº   Endereço:  
nº  
Complemento:  Bairro:  Cidade:  Estado:  CEP   
E-mail:     
Banco:  -  Agência:  -  Conta:   
Telefone para contato      

 

 
ANEXO III 

CONCORRÊNCIA Nº 001/2024 

PROCESSO Nº 225/2024 - EDITAL Nº 018/2024 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CANANÉIA 
“Contratação de empresa especializada para Drenagem e Revitalização da Rua Francisco de Assis Paiva 
(Fases 2 e 3), conforme convênio da Secretaria de Desenvolvimento Regional do convênio nº 
103525/2023”. 

 

 
Segue nossa proposta para a execução dos serviços objeto desta licitação: 

Valor Global da Proposta: R$.....,... 

A apresentação desta Proposta será considerada como indicação bastante de que inexistem fatos que 

impeçam a participação do licitante neste certame. 

PLANILHA DA PROPOSTA COMERCIAL 

Prazo de execução dos serviços: conforme Cronograma Físico-Financeiro dos Serviços constante no 

Memorial Descritivo, contados da data indicada pelo CONTRATANTE na Autorização para Início dos 

Serviços. 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data da apresentação dos 

envelopes. 

DECLARO, sob as penas da lei, que o objeto ofertado atende a todas as especificações exigidas no Memorial 

Descritivo - Anexo II. 

(Cidade),  de  de 2024. 
 
 

 

Assinatura do representante legal 

Carimbo da empresa 
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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 
 
 
 
 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../ .... , QUE FAZEM 

ENTRE SI A PREFEITURA DE CANANEIA E A 

EMPRESA ............................................... 

 
DATA INICIAL: 

DATA FINAL: 

VALOR GLOBAL: 

LICITAÇÃO: 
 
 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRATIBA/SP, com sede à Av. Independencia, nº 374, Rocio, em 
Cananéia/SP, inscrita no CNPJ sob o n° 46.585.956/0001-01, neste ato representada pelo Prefeito 
Municipal, LUIZ ANTONIO CORDEIRO, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ................................ , 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na .................................................................................... , 
doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por...................................... (nome e função 
no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo 
em vista o que consta no Processo nº _____ /2024, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente da Concorrência n ________ /2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para Drenagem e 

Revitalização da Rua Francisco de Assis Paiva (Fases 2 e 3), conforme convênio da Secretaria de 

Desenvolvimento Regional do convênio nº 103525/2023, nas condições estabelecidas no Projeto 

anexo a este contrato, o qual faz parte integrante e indissociável do presente termo. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Projeto Básico; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


Prefeitura Municipal da Estância de Cananéia 
Estado de São Paulo 

“Cidade Ilustre” 
– Primeiro Povoado do Brasil – 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses, contados da emissão da 

Ordem de Serviço, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato 

2.4. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 
 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

Gestor do Contrato 

3.3. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração 

Fiscalização 

3.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

3.5. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração 

 

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.  ) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. Os pagamentos serão efetuados pela tesouraria da PREFEITURA, em até 30 (trinta) dias 

corridos após a apresentação de cada Laudo de Medição emitido pela engenharia da PREFEITURA, pelo 

valor da nota fiscal devidamente extraída pela CONTRATADA. 

 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais, 

elaboradas com base na SIURB janeiro de 2023; CDHU agosto de 2023; SICRO abril de 2023 e 

SINAPI agosto de 2023. 

7.2. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.3. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas; 

8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 
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8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 

do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.11. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato. 

8.12. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8.13. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 

do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 

da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no 

local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

9.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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9.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

9.21. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.22. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto. 

9.23. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

9.23.1. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, 

lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

9.23.2. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento 

de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos 

estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da 

Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 

15.116, de 2004. 

9.24. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 

serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via 

pública junto ao serviço de engenharia. 

9.25. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e 

sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade 

dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento 

previsto nas especificações. 

9.26. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 

esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 

municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 

serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, 

na modalidade prevista, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 
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10.2. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 

extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

10.3. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no 

Edital e neste Contrato. 

10.4. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 

especificamente no Termo de Referência. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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Prefeitura Municipal da Estância de Cananéia 
Estado de São Paulo 

“Cidade Ilustre” 
– Primeiro Povoado do Brasil – 

 

 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária prevista para o exercício de 2024, oriunda de transferências e convênios federais- 

vinculados: 

Ficha: 362 
Unidade orçamentaria: 02.15.01 
Funcional programática: 15.451.0032.1.003 
Classificação da Despesa: 4.4.90.51.00 

Ficha: 71 
Unidade orçamentaria: 02.06.01 
Funcional programática: 15.451.0011.1003 
Classificação da Despesa: 4.4.90.51.00 

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. Fica eleito o Foro desta Comarca de Caconde/SP para solução em primeira instância, de 

quaisquer questões suscitadas na execução deste contrato não resolvidas administrativamente 

 

 
Cananéia, ..... de ................................ de ............ 

 
 

 
Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 
TESTEMUNHAS: 

 
1- 

 
 2-  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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ANEXO V 

CONCORRÊNCIA Nº 001/2024 

PROCESSO Nº 225/2024 - EDITAL Nº 018/2024 

DECLARAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 
 
 

 
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no ato convocatório, que a 

empresa  (denominação   da   pessoa   jurídica),   CNPJ   nº 

 é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento 

previsto nos incisos I e II e §§ 1º e 2º, bem como não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 

4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 

Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, 

portanto, a exercer o direito de comprovar a regularidade fiscal somente para efeito de assinatura de 

contrato, previsto nos artigos 42 e 43 da referida lei complementar, no procedimento licitatório da 

Concorrência nº    /2024, realizado pela Prefeitura Municipal da Estância de Cananéia/SP. 

 
 
 

.............................. , .... de ................. de 2024. 
 
 
 

 

Assinatura do representante legal 

Nome 

RG nº................................... 
 
 

(Carimbo da empresa) 
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ANEXO VI 

CONCORRÊNCIA Nº 001/2024 - PROCESSO Nº 225/2024 

EDITAL Nº 018/2024 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (TCE/SP) 
 
 

OBJETO: “Contratação de empresa especializada para Drenagem e Revitalização da Rua Francisco de 

Assis Paiva (Fases 2 e 3), conforme convênio da Secretaria de Desenvolvimento Regional do convênio nº 

103525/2023”. 

 
Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do 

seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, 

damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até 

julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas 

legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber. 

 
 

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e 

decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 

Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de 

conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar Estadual n° 709, de 14 de janeiro de 1993, 

iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais. 

 
 

Cananéia,  de de 2024, 
 
 
 
 

 

LUIZ ANTONIO CORDEIRO 
Prefeito Municipal 

CONTRATADA 
Representante 

Legal: RG.: 
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ANEXO VII CONCORRÊNCIA 

Nº 001/2024 

PROCESSO Nº 225/2024 - EDITAL Nº 018/2024 

 

 

 
 

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 
 
 

 
CONTRATANTE: 

CNPJ Nº: 

CONTRATADA: 

CNPJ Nº: 

CONTRATO N° (DE ORIGEM): 

DATA DA ASSINATURA: 

VIGÊNCIA: 

OBJETO: 

VALOR (R$): 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que 

os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo 

processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

e serão remetidos quando requisitados. 

 
 

Cananéia, de de 2024. 
 
 
 

 

LUIZ ANTONIO CORDEIRO 
Prefeito Municipal 

CONTRATADA 
Representante 

Legal: RG.: 
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ANEXO VIII 

CONCORRÊNCIA Nº 001/2024 

PROCESSO Nº 225/2024 - EDITAL Nº 018/2024 

 

 

CARTILHA PARA ACOMPANHAMENTO 
 

1. Critérios referente à ordem de serviço e ao andamento da obra 
I. A ordem de serviço será dada somente após apresentação da ART de execução de obra em nome 

do mesmo profissional e da contratada contidos na análise de acervo técnico. Em necessidade de 
substituição do profissional, deverá ser comprovada a mesma exigência de acervo contida no 
edital; 

II. A contratada deverá fornecer e-mail para contato e envios de apontamento por parte do corpo de 
engenharia; 

III. A contratada deverá possuir diário de obra no local para os devidos apontamentos por parte dos 
fiscais de engenharia; 

IV. A contratada deverá fornecer acesso irrestrito no local de obra para os fiscais de engenharia, bem 
como para os responsáveis pelo contrato. A mesma será notificada caso a obra encontre-se 
fechada; 

V. Em necessidade de aditamento de prazo, a contratada deverá apresentar motivo devidamente 
comprovado e relatado em diário de obra. Atrasos de cronograma injustificados acarretarão em 
multa, conforme cláusula específica; 

VI. EPIs são de responsabilidade da contratada e a falta deles acarretará em paralisação imediata da 
obra até que o problema seja sanado; 

VII. Eventuais discordâncias entre peças do projeto, orçamento e memorial descritivo deverão ser 
comunicadas ao corpo de engenheiros da Prefeitura de Cananéia anteriormente a sua execução; 

VIII. Quando solicitado, a contratada deverá fornecer documento comprobatório das especificações de 
serviço; 

IX. Eventuais ensaios e testes, para aferição da correta execução do objeto, deverão ser realizados às 
expensas da contratada, conforme art.140 §4º da lei 14.133/2021. 

2. Critérios de medição dos serviços executados pela licitante vencedora: 
Para atestar a devida execução dos serviços, a contratada vencedora deverá protocolar em sua 
medição: 

 As medições só serão analisadas mediante protocolo da planilha da empresa acompanhada 
de diário de obra devidamente preenchido e assinado pelo responsável técnico; 
 Relatório fotográfico de execução dos serviços; 
 Planilha dos quantitativos executados em seus respectivos itens; 

RESSALTA-SE QUE TODOS OS ITENS CONTIDOS NA CARTILHA ESTÃO DISPOSTOS EM EDITAL! 
 

Data:___/_____/_____ 

 

 
RG: 

Assinatura do responsável da empresa 

Carimbo da empresa 
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ART: 28027230222012359 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
MAPA LOCALIZAÇÃO S/ ESCALA 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

LUIZ ANTÔNIO CORDEIRO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 

 

 
SARJETÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ESPAÇO RESERVADO PARA APROVAÇÃO 

ANA LUIZA CARRIEL DE CAMARGO 

ENG. CIVIL - CREA/SP 5070612445 

 
LEGENDA: 

 
BOCA DE LOBO DUPLA 

BOCA DE LOBO TRIPLA 

CAIXA DE PASSAGEM 

POÇO DE VISITA 

REDE DE DRENAGEM - TUBO D=1,50M 

REDE DE DRENAGEM - TUBO D=0,60M 

LIMPEZA DE BOCA DE LOBO EXISTENTE 

CONSTRUÇÃO DE SARJETÃO 



 

 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE CANANÉIA 

DEPARTAMENTO DE OBRAS 

 

 

OBJETO: Drenagem e revitalização da Rua Francisco de Assis Paiva 

LOCAL: Rua Francisco de Assis Paiva, Bairro Retiro das Caravelas, Cananéia SP 

PROPRIETÁRIO: Prefeitura Municipal da Estância de Cananéia 

ART: 28027230222012359 

 COMP. DATA COMP. DATA 

DATA BASE: 
SIURB jan/23 CDHU bol. 191 - agosto/23 

SICRO abr/23 SINAPI ago/23 

*Valores desonerados 

 BDI 25,00%  

 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - DRENAGEM 

Obra: Drenagem e revitalização da Rua Francisco de Assis Paiva UNID QUANT. PREÇO UNIT. PREÇO UNIT. + BDI TOTAL 

Item COMP. CODIGO DESCRIÇÃO DO SERVIÇO      

1  SERVIÇOS PRELIMINARES 

1.1 CDHU 02.08.020 Placa de identificação para obra m² 6,00 878,40 1.098,00 6.588,00 

Subtotal: 6.588,00 

2  
SERVIÇOS PRELIMINARES - GALERIA 

2.1 SIURB 11-19-00 NIVELAMENTO GEOMÉTRICO NO INTERIOR DA GALERIA m 770,29 9,10 11,38 8.765,90 

2.2 CDHU 55.02.040 Limpeza e desobstrução de boca de lobo UN 5,00 19,56 24,45 122,25 

Subtotal: 8.888,15 

3  
DEMOLIÇÕES, ESCAVAÇÕES E CONTENÇÃO 

3.1 CDHU 03.01.230 
Demolição mecanizada de concreto simples, inclusive fragmentação e 
acomodação do material 

M3 120,91 283,67 354,59 42.873,48 

3.2 CDHU 04.40.070 
Retirada manual de paralelepípedo ou lajota de concreto, inclusive limpeza 
e empilhamento 

M2 136,50 10,58 13,23 1.805,90 

3.3 CDHU 07.02.060 Escavação mecanizada de valas ou cavas com profundidade de até 4 m m³ 8.447,35 21,27 26,59 224.615,04 

3.4 CDHU 08.01.100 Escoramento com estacas pranchas metálicas - profundidade até 4 m m² 256,00 366,14 457,68 117.166,08 

3.5 CDHU 08.02.020 Cimbramento em madeira com estroncas de eucalipto M3 64,00 48,50 60,63 3.880,32 

3.6 CDHU 05.10.020 Transporte de solo de 1ª e 2ª categoria por caminhão até o 2° km M3 7.477,17 8,57 10,71 80.080,49 

Subtotal: 470.421,31 

4  
DRENAGEM 

4.1 CDHU 11.18.040 Lastro de pedra britada m³ 39,55 183,80 229,75 9.086,61 

4.2 CDHU 49.12.030 Boca de lobo dupla tipo PMSP com tampa de concreto unid 7,00 5.356,41 6.695,51 46.868,57 

4.3 CDHU 49.12.050 Boca de lobo tripla tipo PMSP com tampa de concreto unid 7,00 7.380,14 9.225,18 64.576,26 

4.4 CDHU 49.12.110 Poço de visita de 1,60 x 1,60 x 1,60 m - tipo PMSP unid 4,00 6.119,93 7.649,91 30.599,64 



 

 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE CANANÉIA 

DEPARTAMENTO DE OBRAS 

 

 

OBJETO: Drenagem e revitalização da Rua Francisco de Assis Paiva 

LOCAL: Rua Francisco de Assis Paiva, Bairro Retiro das Caravelas, Cananéia SP 

PROPRIETÁRIO: Prefeitura Municipal da Estância de Cananéia 

ART: 28027230222012359 

 COMP. DATA COMP. DATA 

DATA BASE: 
SIURB jan/23 CDHU bol. 191 - agosto/23 

SICRO abr/23 SINAPI ago/23 

*Valores desonerados 

 BDI 25,00%  

 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - DRENAGEM 

Obra: Drenagem e revitalização da Rua Francisco de Assis Paiva UNID QUANT. PREÇO UNIT. PREÇO UNIT. + BDI TOTAL 

4.5 CDHU 49.12.120 
Chaminé para poço de visita tipo PMSP em alvenaria, diâmetro interno 70 

cm - pescoço 
unid 4,00 617,22 771,53 3.086,12 

4.6 CDHU 46.12.250 Tubo de concreto (PA-2), DN= 1500mm m 549,29 1.349,51 1.686,89 926.591,81 

4.7 CDHU 46.12.150 Tubo de concreto (PA-2), DN= 600mm m 116,03 227,67 284,59 33.020,98 

4.8 SICRO 2003664 Caixa de ligação e passagem - CLP 12 - areia e brita comerciais unid 4,00 4.482,03 5.602,54 22.410,16 

4.9 CDHU 11.03.090 Concreto preparado no local, fck = 20 MPa m³ 3,80 489,33 611,66 2.324,31 

4.10 CDHU 54.06.160 
Sarjeta ou sarjetão moldado no local, tipo PMSP em concreto com fck 20 

MPa 
M3 12,30 489,33 611,66 7.523,42 

Subtotal: 1.146.087,88 

5  
REATERRO 

5.1 CDHU 07.11.040 
Reaterro compactado mecanizado de vala ou cava com rolo, mínimo de 
95% PN 

m³ 970,18 23,25 29,06 28.193,43 

Subtotal: 28.193,43 

TOTAL: 1.660.178,77 

 
 
 
 

 
ANA LUIZA CARRIEL DE CAMARGO LUIZ ANTÔNIO CORDEIRO 

ENG. CIVIL - CREA/SP 5070612445 PREFEITO MUNCIPAL 
 

 
Cananéia, 5 de dezembro de 2023 



 

 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE CANANEIA 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 
 

 
OBJETO: Drenagem e revitalização da Rua Francisco de Assis Paiva ART: 28027230222012359 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 

ITEM CÓDIGO UNID.         

1.1 02.08.020 Placa de identificação para obra m² QUANT. COMP. (m) LARG. (m) ALTURA (m) ESPESSURA 
PESO (kg)

 HORA (h) DIST. (km) TOTAL 
      (m)    

PLACA PADRÃO  6,00       6,00 

      
TOTAL GERAL DO ITEM 

  
6,00 

2 SERVIÇOS PRELIMINARES - GALERIA 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID.         

2.1 11900 NIVELAMENTO GEOMÉTRICO NO INTERIOR DA GALERIA m³ x km QUANT. COMP. (m) LARG. (m) ALTURA (m) ESPESSURA 
PESO (kg)

 HORA (h) DIST. (km) TOTAL 
      (m)    

DN = 1500 mm   549,29      549,29 

DN = 600 mm 
  

116,03 
     

116,03 

      
TOTAL GERAL DO ITEM 

  
665,32 

ITEM CÓDIGO UNID.         

2.2 55.02.040 Limpeza e desobstrução de boca de lobo UN QUANT. COMP. (m) LARG. (m) ALTURA (m) ESPESSURA 
PESO (kg)

 HORA (h) DIST. (km) TOTAL 
      (m)    

5 existentes indicados em projeto  5,00       5,00 
      TOTAL GERAL DO ITEM   5,00 

3 DEMOLIÇÕES, ESCAVAÇÕES E CONTENÇÃO 

ITEM CÓDIGO 

3.1 03.01.230 
Demolição mecanizada de concreto simples, inclusive fragmentação e 

acomodação do material 

Demolição de passeio existente (piso de concreto espessura 8cm) 

UNID.         

M3 QUANT. COMP. (m) LARG. (m) ALTURA (m) 
ESPESSURA 

PESO (kg)
 

(m) 
HORA (h) DIST. (km) TOTAL 

  503,79 3,00  0,08   120,91 

     TOTAL GERAL DO ITEM   120,91 

ITEM CÓDIGO 

3.2 04.40.070 
Retirada manual de paralelepípedo ou lajota de concreto, inclusive 

limpeza e empilhamento 

Linear ruas intertravado (tubulação de 1500 mm) 

UNID.         

M2 Ruas COMP. (m) LARG. (m) ALTURA (m) 
ESPESSURA 

PESO (kg)
 

(m) 
HORA (h) DIST. (km) TOTAL 

 7,00 6,50 3,00     136,50 

     TOTAL GERAL DO ITEM   136,50 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID.         

3.3 07.02.060 
Escavação mecanizada de valas ou cavas com profundidade de até 4 m³ QUANT. COMP. (m) LARG. (m) ALTURA (m) ESPESSURA 

PESO (kg)
 HORA (h) DIST. (km) TOTAL 

m      (m)    

Tubulação de 1500 mm   549,29 3,00 4,00    6.591,48 

Tubulação de 600mm 
  

116,03 3,00 4,00 
   

1.392,36 

PVs 
 

4,00 3,00 2,50 4,00 
   

120,00 

BL dupla 
 

7,00 3,30 1,03 4,00 
   

95,17 
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BL Tripla 

Caixa de ligação e passagem 

 
7,00 

4,00 

4,45 

3,00 

1,03 

2,50 

 
4,00 

4,00 

 
 
 

 
TOTAL GERAL DO ITEM 

  
128,34 

120,00 

8.447,35 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID.          

3.4 08.01.100 Escoramento com estacas pranchas metálicas - profundidade até 4 m m² QUANT. COMP. (m) LARG. (m)  ALTURA (m) ESPESSURA 
PESO (kg)

 HORA (h) DIST. (km) TOTAL 
        (m)    

    64,00   4,00    256,00 

        TOTAL GERAL DO ITEM   256,00 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID.          

3.5 08.02.020 Cimbramento em madeira com estroncas de eucalipto M3 QUANT. COMP. (m) LARG. (m)  ALTURA (m) ESPESSURA 
PESO (kg)

 HORA (h) DIST. (km) TOTAL 
        (m)    

    32,00 2,00      64,00 

        TOTAL GERAL DO ITEM   64,00 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID.          

3.6 05.10.020 Transporte de solo de 1ª e 2ª categoria por caminhão até o 2° km M3 QUANT. COMP. (m) LARG. (m)  ALTURA (m) ESPESSURA 
PESO (kg)

 HORA (h) DIST. (km) TOTAL 
        (m)    

 Item 3.3    8.447,35      8.447,35 

 
Desconto tubulação de 1500 mm para reenchimento 

  
549,29 

 
1,77 

    
970,18 

        TOTAL GERAL DO ITEM   7.477,17 

4 DRENAGEM 

ITEM CÓDIGO 

 
4.1 11.18.040 

DESCRIÇÃO 

 
Lastro de pedra britada 

 
 

 
Linear tubulação de 1500 mm 

UNID. 

 
m³ 

 

 
QUANT. 

 

 
COMP. (m) 

 
 

 
549,29 

 

 
LARG. (m) 

 
 

 
1,80 

  

 
ALTURA (m) 

 
ESPESSURA PESO ESP. 

(m) (t/m³) 
 

 
0,04 

TOTAL GERAL DO ITEM 

 

 
HORA (h) 

 

 
DIST. (km) 

 

 
TOTAL 

 
 

 
39,55 

39,55 

ITEM CÓDIGO 

 
4.2 49.12.030 

DESCRIÇÃO 

 
Boca de lobo dupla tipo PMSP com tampa de concreto 

UNID. 

 
unid 

 

 
QUANT. 

 
7,00 

 

 
COMP. (m) 

 

 
LARG. (m) 

  

 
ALTURA (m) 

 
ESPESSURA PESO ESP. 

(m) (t/m³) 
 

 
TOTAL GERAL DO ITEM 

 

 
HORA (h) 

 

 
DIST. (km) 

 

 
TOTAL 

 
7,00 

7,00 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID.          

4.3 49.12.050 Boca de lobo tripla tipo PMSP com tampa de concreto unid QUANT. COMP. (m) LARG. (m)  ALTURA (m) ESPESSURA 
PESO (kg)

 HORA (h) DIST. (km) TOTAL 
        (m)    

   7,00        7,00 

        TOTAL GERAL DO ITEM   7,00 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID.          
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4.4 49.12.110 Poço de visita de 1,60 x 1,60 x 1,60 m - tipo PMSP unid QUANT. COMP. (m) LARG. (m) ALTURA (m) ESPESSURA 
PESO (kg)

 HORA (h) DIST. (km) TOTAL 
       (m)    

   4,00       4,00 

       TOTAL GERAL DO ITEM   4,00 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID.         

4.5 49.12.120 Chaminé para poço de visita tipo PMSP em alvenaria, diâmetro unid QUANT. COMP. (m) LARG. (m) ALTURA (m) ESPESSURA 
PESO (kg)

 HORA (h) DIST. (km) TOTAL 
 interno 70 cm - pescoço      (m)    

   4,00       4,00 

       TOTAL GERAL DO ITEM   4,00 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID.         

4.6 46.12.250 Tubo de concreto (PA-2), DN= 1500mm m QUANT. COMP. (m) LARG. (m) ALTURA (m) ESPESSURA 
PESO (kg)

 HORA (h) DIST. (km) TOTAL 
       (m)    

 Soma de cotas no projeto   549,29      549,29 

       TOTAL GERAL DO ITEM   549,29 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID.         

4.7 46.12.150 Tubo de concreto (PA-2), DN= 600mm m QUANT. COMP. (m) LARG. (m) ALTURA (m) ESPESSURA 
PESO (kg)

 HORA (h) DIST. (km) TOTAL 
       (m)    

 Soma de cotas no projeto  116,03       116,03 

       TOTAL GERAL DO ITEM   116,03 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID.         

4.8 2003664 Caixa de ligação e passagem - CLP 12 - areia e brita comerciais unid QUANT. COMP. (m) LARG. (m) ALTURA (m) ESPESSURA 
PESO (kg)

 HORA (h) DIST. (km) TOTAL 
       (m)    

   4,00       4,00 

          
0,00 

       TOTAL GERAL DO ITEM   4,00 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID.         

4.9 11.03.090 Concreto preparado no local, fck = 20 MPa m³ QUANT. COMP. (m) LARG. (m) ALTURA (m) ESPESSURA 
PESO (kg)

 HORA (h) DIST. (km) TOTAL 
       (m)    

 PVs  4,00 2,00 1,60  0,05   0,64 

 
BL dupla 

 
7,00 2,40 1,20 

 
0,05 

  
1,01 

 
BL Tripla 

 
7,00 3,60 1,20 

 
0,05 

  
1,51 

 
Caixa de ligação e passagem 

 
4,00 2,00 1,60 

 
0,05 

  
0,64 

       
TOTAL GERAL DO ITEM 

  
3,80 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID.         

4.10 54.06.160 Sarjeta ou sarjetão moldado no local, tipo PMSP em concreto com fck 0 QUANT. COMP. (m) LARG. (m) ALTURA (m) ESPESSURA 
PESO (kg)

 HORA (h) DIST. (km) TOTAL 
 20 MPa      (m)    

 sarjetão 12m  1,00 12,00 1,00 0,15    1,80 
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 sarjetão 10m  7,00 10,00 1,00 0,15  10,50 

       0,00 

       0,00 

     TOTAL GERAL DO ITEM  12,30 

5 REATERRO 

ITEM CÓDIGO  UNID.      

5.1 07.11.040 Reaterro compactado mecanizado de vala ou cava com rolo, mínimo m³ QUANT. COMP. (m) LARG. (m) ALTURA (m) 
ESPESSURA 

PESO (kg) HORA (h) DIST. (km) TOTAL 
 de 95% PN    (m)   

 reenchimento    970,18  970,18 

     
 

TOTAL GERAL DO ITEM 

  
970,18 

  
 
 
 
 

 
ANA LUIZA CARRIEL DE CAMARGO 

ENG. CIVIL - CREA/SP 5070612445 

    
 
 
 
 

 
LUIZ ANTÔNIO CORDEIRO 

PREFEITO MUNCIPAL 

  
 
 
 
 
 
 

 
Cananéia, 5 de dezembro de 2023 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE CANANEIA 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

 
OBJETO: Drenagem e revitalização da Rua Francisco de Assis Paiva 

LOCAL: Rua Francisco de Assis Paiva, Bairro Retiro das Caravelas, Cananéia SP 

PROPRIETÁRIO: Prefeitura Municipal da Estância de Cananéia 

ART: 28027230222012359 

 DATA 

 
DATA BASE: 

bol. 191 - agosto/23 

ago/23 

alores desonerados 

CRONOGRAMA FÍSICO -FINANCEIRO 

 

 
ITEM 

 

 
DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 

 

 
VALOR 

HORIZONTE TEMPORAL  

120 DIAS 240 DIAS 360 DIAS  

04 MESES 04 MESES 04 MESES TOTAL 

 
1 

 
SERVIÇOS PRELIMINARES 

 
6.588,00 

6.588,00 
  

6.588,00 

100,00% 
  

100,00% 

 
2 

 
SERVIÇOS PRELIMINARES - GALERIA 

 
8.888,15 

2.962,72 2.962,72 2.962,72 8.888,15 

33,33% 33,33% 33,33% 100,00% 

 
3 

 
DEMOLIÇÕES, ESCAVAÇÕES E CONTENÇÃO 

 
470.421,31 

156.807,10 156.807,10 156.807,10 470.421,31 

33,33% 33,33% 33,33% 100,00% 

 
4 

 
DRENAGEM 

 
1.146.087,88 

382.029,29 382.029,29 382.029,29 1.146.087,88 

33,33% 33,33% 33,33% 100,00% 

 
5 

 
REATERRO 

 
28.193,43 

  
28.193,43 28.193,43 

  
100,00% 100,00% 

VALOR TOTAL DA OBRA 1.660.178,77 

VALOR MENSAL 548.387,11 541.799,11 569.992,54 
 

PORCENTAGEM MENSAL 33,03% 32,63% 34,33% 

VALOR ACUMULADO 548.387,11 1.090.186,23 1.660.178,77 

PORCENTAGEM ACUMULADA 33,03% 65,67% 100,00% 

 
 
 
 

 
LUIZ ANTÔNIO CORDEIRO 

Engenheira Civil - CREA-SP: 5070612445 PREFEITO MUNCIPAL 

Cananéia, 5 de dezembro de 2023 

 

 
 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 

DE CANANÉIA 
 

 
DEMONSTRATIVO DE COMPOSIÇÃO DO BDI (acórdão 2622/2013-TCU-Plenário) 

 

 
Prefeitura do Municipio de Cananéia 

Processo n.º 046445 

Data da Elaboração: 27/11/2023 

Obra: Drenagem e revitalização da Rua Francisco de Assis Paiva 

ART: 28027230222012359 

 

COMPOSIÇÃO DO BDI (acórdão 2622/2013-TCU-Plenário) 

ITENS DESCRIÇÃO % 

AC Administraçao Central 2,00% 

S Seguros 0,05% 

R Riscos 0,50% 

G Garantias 0,05% 

DF Despesas Financeiras 0,60% 

L Lucro/Remuneração 5,18% 

l Impostos/tributos 13,15% 
 PIS 0,65% 
 COFINS 3,00% 
 ISS 5,00% 
 Contribuição Previdenciária 4,50% 

Taxa do BDI (%) 25,00% 

 

 

Declaramos sob pena da Lei que a alternativa adotada pela Prefeitura do Municipio de Cananéia é COM 

Desoneração e que esta é a mais vantajosa para a Administração Pública. 
 
 
 
 
 

 

Assinatura do Responsável Técnico 

Ana Luiza Carriel de Camargo 

Engenheira Civil 

CREA-SP: 5070612445-SP 
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MEMORIAL DESCRITIVO 

 
 

Objeto: Execução de Drenagem e Infraestrutura Urbana na rua Francisco de Assis Paiva 

(Fases 2 e 3) 

Local: Rua Francisco de Assis Paiva, Bairro Retiro das Caravelas, Cananéia / SP 

Proprietário: Prefeitura Municipal da Estância de Cananéia 

ART: 28027230222012359 

 
1. SERVIÇOS PRELIMINARES: 

 
 

1.1 PLACA DE OBRA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO: Será fixada placa 

padrão da obra, em local indicado pelo Departamento de Obras da Prefeitura de 

Cananéia; 

 
2. SERVIÇOS PRELIMINARES – GALERIA 

 
 

2.1 NIVELAMENTO GEOMÉTRICO NO INTERIOR DA GALERIA: As galerias 

serão niveladas de acordo com o perfil existente e o projeto readequado da fase 1. 

Deverão possuir caída o suficiente para o escoamento sob gravidade; 

 
2.2 LIMPEZA E DESOBSTRUÇÃO DE BOCA DE LOBO: serão limpas e livres de 

qualquer material acumulado nas bocas de lobo existentes, indicadas em projeto anexo. 

 
3 - DEMOLIÇÕES, ESCAVAÇÕES E CONTENÇÃO: 

 
 

3.1 - Demolição mecânica de concreto armado, com escavadeira hidráulica com 

martelo hidráulico - sem reaproveitamento: Demolição das calçadas existentes em 

mailto:obras@cananeia.sp.gov.br
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concreto. Em eventual utilidade, poderão ser demolidos e usados como base para o 

pavimento da praça. 

 
3.2 Retirada manual de paralelepípedo ou lajota de concreto, inclusive limpeza e 

empilhamento: Parte do pavimento intertravado será demolido para as instalações de 

tubos de 1.500 mm e 600 mm; 

 
3.3 - Escavação e carga mecanizada em solo vegetal superficial: parte dos 

canteiros da praça serão escavados para a execução da tubulação de drenagem. O 

material deve ser descartado em local adequado; 

 
3.4 - Escoramento com estacas pranchas metálicas – profundidade até 4m: As 

paredes escavadas serão escoradas antes da entrada de qualquer funcionário na vala. 

Os escoramentos serão reaproveitados em cada trecho entre poço de visita e caixa de 

ligação e passagem; 

 
3.5 – Cimbramento em madeira com estroncas de eucalipto: Serão usadas 

estroncas para estabilizar a estrutura de contenção. A madeira deverá possuir resistência 

suficiente para este tipo de contenção; 

 
3.6 – Transporte de solo 1ª e 2ª categoria por caminhão até o 2ºkm: Todo material 

escavado e não reaproveitado, será descartado em local adequado; 

 
4. DRENAGEM 

 
 

4.1 - Lastro de pedrata: será feito berço de brita para a acomodação das 

tubulações de drenagem. Deverá ser compactada antes do assentamento das tubulações, 

devendo possuir granulometria densa; 

mailto:obras@cananeia.sp.gov.br
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4.2 - Boca de lobo dupla tipo PMSP com tampa de concreto: As bocas de lobo 

deverão ser instaladas nos locais mencionados em projeto, respeitando as cotas do 

projeto executivo. Em eventuais dúvidas deverão ser seguidas as especificações contidas 

em manual do DNIT; 

 
4.3 – BOCA DE LOBO TRIPLA tipo PMSP com tampa de As bocas de lobo 

deverão ser instaladas nos locais mencionados em projeto, respeitando as cotas do 

projeto executivo. Em eventuais dúvidas deverão ser seguidas as especificações contidas 

em manual do DNIT; 

 
4.4 - Poço de visita 1,60 X 1,60 X 1,60 m - tipo PMSP: O poço de visita será 

instalado no local especificado em projeto e de acordo com o diâmetro da tubulação a ser 

ligada; 

 
4.5 - Chaminé para poço de visita tipo PMSP em alvenaria, diâmetro interno 70cm 

– pescoço: Será instalada chaminé em todos os pontos de PV, a altura deverá respeitar 

as cotas do terreno e as especificações contidas no manual do DNIT; 

 
4.6 - Tubo de concreto PA2 DN=1500mm: Os tubos de drenagem deverão ser 

instalados de acordo com a localização de projeto. Deverão ser colocados sobre berço de 

brita. Juntas serão rígidas em argamassa. O tubo será aterrado de forma manual até pelo 

menos 0,50 m de sua geratriz superior; 

 
4.7 Tubo de concreto PA2 DN=600mm: Os tubos de drenagem deverão ser 

instalados de acordo com a localização de projeto. Deverão ser colocados sobre berço de 

brita. Juntas serão rígidas em argamassa. O tubo será aterrado de forma manual até pelo 

menos 0,50 m de sua geratriz superior. 
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4.8 - Caixa de ligação e passagem - CLP 12 - areia e brita comerciais: As caixas de 

ligação serão instaladas no local especificado em projeto e de acordo com o diâmetro da 

tubulação a ser ligada, devem ser executadas sobre concreto magro; 

 
4.9 – Concreto preparado no local dck=20Mpa: Os poços de visita e caixas de 

ligação serão executados sobre lastro de concreto. O lastro deverá ser curado o suficiente 

para o início dos outros serviços. 

 
4.10 – Sarjeta ou sarjetão montado no local, tipo PMSP em concreto com 

fck=20Mpa: teremos a execução de sarjetão nas medidas e nos pontos indicados no 

projeto anexo, em concreto 

 
5. REATERRO 

 
 

5.1 - Reaterro compactado mecanizado de vala ou cava com rolo, mínimo de 95% 

PN: usado para o preenchimento das tubulações instaladas. O reaterro deve ser manual 

até 50 cm acima da geratriz superior da tubulação, posteriormente pode-se seguir com a 

mecanizada; 

 
 
 

Cananeia, 09 de novembro de 2022. 

 
ANA LUIZA CARRIEL DE CAMARGO 
ENG. CIVIL – CREA/SP 5070612445 

 
 

LUIZ ANTÔNIO CORDEIRO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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